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Superávit da balança de Minas avança 8,5%
MARA BIANCHETTI

O saldo da balança comer-
cial mineira registrou superá-
vit de US$ 14,835 bilhões no 
acumulado dos 11 primeiros 
meses de 2019, de acordo 
com os dados divulgados 
pela Secretaria de Comércio 
Exterior, do Ministério da 
Economia. O resultado foi 
8,53% maior do que os US$ 
13,669 bilhões apurados em 
igual época do ano passado.

Quando considerado o 
volume transportado, houve 
retração de 12,91% sobre o 
mesmo intervalo de 2018. 
Enquanto no acumulado de 
janeiro a novembro deste ano 
a diferença entre exportações 
e importações somou 120.433 
milhões de toneladas, nos 11 
meses de 2018 chegaram a 
138.292 milhões de toneladas.

Apenas no mês passado, 
as cifras do comércio exterior 
do Estado apresentaram que-
da de 18,66% e os volumes 
transportados, de 26,83%, 
sempre na comparação com 
novembro de 2018. O superá-
vit do décimo primeiro mês 
deste ano chegou a US$ 9,49 
bilhões e no mesmo mês do 
exercício passado foi de US$ 
12,97 bilhões. Os volumes 
foram de 9,49 mil toneladas 
contra 12,97 mil toneladas, 
respectivamente.

Quanto às exportações, so-
mente o valor no acumulado 
de 2019 registrou alta. No 
acumulado dos 11 primeiros 
meses do ano somaram US$ 
23,079 bilhões, representan-
do alta de 4,52% sobre os 
US$ 22,079 bilhões do ano 
anterior. 

Em termos de volumes, as 
exportações no ano somaram 
130 milhões de toneladas, 
contra 148 milhões de tone-
ladas no exercício passado, 
uma queda de 12,2%. 

Somente em novembro, as 
exportações somaram US$ 
1,956 bilhão neste ano e US$ 
2,203 bilhões em 2018. O 
resultado representa uma 
retração de 11,2%

Produtos - Os embarques 
de minério de ferro soma-
ram US$ 7,393 bilhões nos 
primeiros 11 meses de 2019. 
Na mesma época de 2018 
foram US$ 6,165 bilhões. Isso 
significa aumento de cerca de 
20% entre os períodos.

Minas embarcou, entre 
janeiro e o mês passado, 114,4 
milhões de toneladas de mi-
nério. Na mesma época de 
2018 este número chegou a 
128,2 milhões de toneladas. 
Uma queda de 10,7%. Ainda 
assim, o insumo siderúrgico 
continuou como principal 
produto da pauta de expor-
tações do Estado.

No mês, os valores das ex-
portações do insumo siderúr-
gico mantiveram a curva de 
crescimento (2,43%), com US$ 
588 milhões, mas os volumes 
apresentaram baixa de 18%. 
Ao todo foram embarcadas 
9,084 milhões de toneladas no 
mês passado, contra 11,893 
milhões de toneladas em 
novembro de 2018.

Já as remessas de café ao 
exterior aumentaram em 
quantidade e rendimento. 
O Estado embarcou 1,473 
milhão de toneladas até o 
mês passado contra 1,117 
milhão de toneladas em 2018. 
Isso equivale a um aumento 
de 31,8% entre os períodos. 
Já em receita, a commodity 
rendeu US$ 3,181 bilhões 
sobre US$ 2,766 bilhões, alta 
de 15% em igual confronto.

No mês, o volume chegou 
a 148 mil toneladas contra 170 
mil toneladas em novembro 
do ano passado. Já as cifras 

foram de US$ 323 milhões 
sobre US$ 377 milhões, baixa 
de 14,3%.

Importações - No que se 
refere às importações, hou-
ve baixa no valor gasto por 
Minas Gerais no acumulado 
de janeiro a novembro deste 
ano. Nos onze meses de 2019 
foram US$ 8,244 bilhões e em 
igual período de 2018, US$ 
8,41 bilhões. Isso representa 
queda de 1,97% entre os pe-
ríodos. Em volume, o Estado 

somou 9,575 milhões de tone-
ladas importadas neste ano 
e 9,790 milhões de toneladas 
no ano passado, uma queda 
de 2,1%.

Em novembro deste ano, 
foram gastos US$ 784 mi-
lhões para a compra de 856 
mil toneladas de produtos. 
No mesmo mês de 2018 os 
números foram de US$ 762 
milhões e 916 mil, respecti-
vamente.

O produto mais comprado 
por Minas Gerais no merca-
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do internacional foi a hulha 
betuminosa, que é o carvão 
mineral, usado nos altos-
-fornos de usinas instaladas 
no Estado. Ao todo foram 
aportados US$ 577 milhões 
nos 11 primeiros meses deste 
ano, valor 630% maior que na 
mesma época de 2018, quan-
do apenas US$ 79 milhões 
haviam sido destinados. No 
mês, foram US$ 21 milhões 
para a compra de 133 mil 
quilos do insumo.
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Companhia Fechada
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA NO DIA 23 DE OUTUBRO DE 2019.

Data, Hora e Local: Aos 23 (vinte e três) dias do mês de outubro de 2019, às 
12h30m (doze horas e trinta minutos), na sede social da Andrade Gutierrez Partici-
pações S.A. (“Emissora”), localizada na Av. do Contorno, nº 8.123, Cidade Jardim, 
em Belo Horizonte - MG, CEP 30110-937. PRESENÇA: Acionistas representando a 
totalidade do capital social votante da Emissora, conforme assinaturas lançadas no 
livro “Presença de Acionistas”. Presidência: Renato Torres de Faria. Secretário: 
Ricardo Coutinho de Sena. Edital de Convocação: Dispensada a publicação em 
virtude do comparecimento de Acionistas representando a totalidade do capital so-
cial da Emissora, em conformidade com o art. 124, §4º da Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Ordem do 
Dia: (A) realização da 6ª (sexta) emissão (“6ª Emissão”) de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, no valor total 
de até R$110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais) da Emissora (“Debêntures 
6ª Emissão”), para colocação privada, a ser formalizada por meio do”Instrumento 
Particular de Escritura de Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversí-
veis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, da 6ª (Sexta) Emis-
são da Andrade Gutierrez Participações S.A.”(“Escritura da6ª Emissão”);(B)outorga 
de garantia real, pela Emissora, no âmbito da 6ª Emissão; (D) observado o estatuto 
social da Emissora, autorizar a Diretoria da Emissora a praticar todo e qualquer ato, 
celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos e respectivos aditamentos necessá-
rios à realização da 6ª Emissão, e à outorga da garantia real mencionada no item (B) 
acima. Deliberações: Os acionistas presentes deliberaram e, por unanimidade de 
votos,e sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovaram, o quanto segue: (A) a 
realização da 6ª Emissão, com as características abaixo: (i) Destinação dos Recur-
sos: Os recursos obtidos pela Emissora, por meio da 6ª Emissão, serão utilizados 
direta ou indiretamente para (i) pagamento de juros, pagamento antecipado, resgate 
antecipado total ou parcial, ou amortização extraordinária, a exclusivo critério da 
Emissora, (a) das debêntures da 4ª (quarta) emissão da Emissora; (b) das debêntu-
res da 2ª (segunda) emissão da Andrade Gutierrez Concessões S.A. (incorporada 
pela Emissora); (c)da Cédula de Crédito Bancário nº 313.202.427, emitida em 29 de 
junho de 2017 pela Andrade Gutierrez Concessões S.A. (incorporada pela Emisso-
ra) em favor do Banco do Brasil S.A.; (d) das demais dívidas do grupo Andrade 
Gutierrez tomadas com o Banco Bradesco S.A. e/ou com o Banco do Brasil S.A.; (e) 
se o caso, o reembolso da Emissora pelos juros devidos e pagos pela Emissora em 
2 de novembro de 2019 em relação às debêntures da 4ª Emissão; (ii) pagamento 
antecipado, resgate ou amortização parcial dos 11% Notes 2021 da Andrade Gutier-
rez International S.A., com cadastro no Registro de Comércio e Companhias de 
Luxemburgo sob o n.º B 176492; e (iii) pagamento das despesas relacionadas à 6ª 
Emissão, bem como pagamento das despesas relacionadas aos subitens (i) e (ii) 
deste item. (ii) Valor Total da Emissão: O valor total da 6ª Emissão será de até 
R$110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais), na Data de Emissão da 6ª Emis-
são. (iii) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de 
R$1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”), na Data de Emissão da 6ª 
Emissão. (iv) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emis-
são das Debêntures será aquela definida na Escritura da 6ª Emissão, a qual deverá 
ocorrer até 31 de dezembro de 2019(“Data de Emissão da 6ª Emissão”). (v) Número 
de Séries: A 6ª Emissão será realizada em série única. (vi) Quantidade de Debên-
tures: Serão emitidas até 110.000 (cento e dez mil) de Debêntures. (vii) Prazo e 
Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vencimento de 72 (setenta e 
dois) meses, contados da Data de Emissão da 6ª Emissão, vencendo-se, portanto, 
até 31 de dezembro de 2025, conforme definido na Escritura da 6ª Emissão (“Data 
de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e de vencimento 
antecipado das Debêntures previstas na Escritura da 6ª Emissão. (viii) Tipo, Forma 
e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures serão emitidas 
sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas e certificados das De-
bêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pelo extrato das Debêntures, emitido pelo escriturador. Adicionalmente, será 
reconhecido, como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato emitido 
pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), conforme o caso, em nome do debentu-
rista, com relação às Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (ix) Conversi-
bilidade: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da 
Emissora. (x) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos ter-
mos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (xi) Garantia: Em garan-
tia ao fiel, pontual e integral pagamento e cumprimento de todas as obrigações, 
principais e acessórias, presentes ou futuras, no seu vencimento original ou anteci-
pado, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emissora em razão das 
Debêntures, o que inclui, principalmente, mas não se limita, ao pagamento de todo 
e qualquer valor devido pela Emissora em razão das Debêntures, abrangendo a sua 
amortização, Remuneração Variável e Remuneração DI, o pagamento dos custos, 
comissões, encargos e despesas da 6ª Emissão e a totalidade das obrigações aces-
sórias, tais como, mas não se limitando, aos Encargos Moratórios, multas, indeniza-
ções, penalidades, despesas, custas, imposto de transmissão inter vivos, honorá-
rios arbitrados em juízo, comissões e demais encargos contratuais e legais 
previstos, bem como a remuneração do agente fiduciário e todo e qualquer custo ou 
despesa comprovadamente incorrido pelos Debenturistas e/ou pelo agente fiduciá-
rio em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos titulares de 
Debêntures, da Escritura da6ª Emissão e do Contrato de Garantia, tais como hono-
rários advocatícios judiciais ou extrajudiciais e despesas processuais necessárias 
ao exercício de seu direito (“Obrigações Garantidas”), serão constituídas as seguin-
tes garantias reais, observado o integral cumprimento de certas condições suspen-
sivas das Debêntures previstas na Escritura da 6ª Emissão e no Contrato de Garan-
tia: (a) alienação fiduciária de ações de emissão da CCR S.A. de titularidade da 
Emissora equivalentes à quantidade necessária para fins de composição do Nível 
de Garantia (conforme a ser definido no Contrato de Garantia) (“Ações Alienadas 
Fiduciariamente” e “Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente), constituída 
nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”a ser 
celebrado entre a Emissora e o agente fiduciário (“Contrato de Garantia”); e (b) 
cessão fiduciária sobre: (b.1) todos os dividendos (em dinheiro ou mediante distri-
buição de novas ações), proventos, lucros, frutos, rendimentos, preferências, bonifi-
cações, direitos, juros sobre capital próprio, distribuições e demais valores que ve-
nham a ser apurados e/ou declarados pela CCR S.A. à Emissora em decorrência 
de, ou relacionadas a, quaisquer das Ações Alienadas Fiduciariamente, incluindo, 
sem limitação, resgate, amortização e redução de capital (“Rendimentos das 
Ações”); e (b.2) a totalidade dos direitos creditórios, atuais ou futuros, detidos e a 
serem detidos como resultado dos valores depositados, em conta vinculada movi-
mentada, única e exclusivamente, pelo agente fiduciário (“Conta Vinculada”), na 
qual serão depositados os recursos provenientes dos Rendimentos das Ações, bem 
como todos os recursos nela depositados e/ou aplicados (“Cessão Fiduciária” e, em 
conjunto com a Alienação Fiduciária, a “Garantia”), constituída nos termos do Con-
trato de Garantia. Nos termos do Contrato de Garantia, as Garantias Reais serão 
compartilhadas com os debenturistas da 5ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real, por meio de 
distribuição pública com esforços restritos de distribuição, na forma ali disposto. A 
eficácia das garantias sobre as Ações Alienadas Fiduciariamente e os Rendimentos 
das Ações estará sujeita ao implemento das condições suspensivas previstas nos 
termos e prazos do Contrato de Garantia. (xii) Amortização do Principal: Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado das Debêntu-
res nos termos previstos na Escritura da 6ª Emissão, o saldo do Valor Nominal Uni-
tário será amortizado em 5(cinco) parcelas anuais e consecutivas, com carência de 
24 (vinte e quatro) meses, contados da Data de Emissão da 6ª Emissão, sendo a 
última parcela devida na Data de Vencimento (“Amortização de Principal”), conforme 
cronograma e percentuais indicados na tabela abaixo (cada uma, uma “Data de 
Amortização das Debêntures”).
 Data de Amortização Percentual do saldo do Valor
 das Debêntures Nominal Unitário das Debêntures
 24º mês 20,0000%
 36º mês 25,0000%
 48º mês 33,3333%
 60º mês 50,0000%
 Data de Vencimento 100,0000%
(xiii) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Unitário 
das Debêntures não será atualizado monetariamente. (xiv) Remuneração DI das 
Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso,incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cento por 
cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Inter-
financeiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diaria-
mente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://
www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de sobretaxa equivalente 
a 3,40% (três inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Spread” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remune-
ração DI”), calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, por 
Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a data de último 
pagamento da Remuneração DI, o que ocorrer por último, até a data do efetivo 
pagamento. A Remuneração DI será calculada de acordo com a fórmula descrita 
na Escritura da 6ª Emissão. (xv) Pagamento da Remuneração DI: Sem prejuízo 
dos pagamentos em decorrência de resgate antecipado das Debêntures ou de ven-
cimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos pre-
vistos na Escritura da 6ª Emissão, a Remuneração DI será paga semestralmente a 
partir do 12° (décimo segundo) mês subsequente à Data de Emissão da 6ª Emissão, 
inclusive, sendo o último pagamento devido na Data de Vencimento (cada uma, uma 
“Data de Pagamento de Remuneração DI”). (xvi) Remuneração Variável das De-
bêntures: Sem prejuízo da Remuneração DI, a Emissora obriga-se, de forma irrevo-
gável e irretratável, a pagar aos Debenturistas da 6ª Emissão um prêmio equivalente 
ao Percentual da Remuneração Variável (conforme a ser definido na Escritura da 6ª 
Emissão) aplicado sobre a diferença positiva entre: (i) o Valor Corrente das Ações 
(conforme a ser definido na Escritura da 6ª Emissão); e (ii) o Valor de Referência 
das Ações (conforme a ser definido na Escritura da 6ª Emissão) (“Remuneração 
Variável” e, em conjunto com a Remuneração DI, “Remuneração”), conforme apu-
rada em cada uma das Datas de Verificação nos termosabaixo e da Escritura da 
6ª Emissão. A verificação pelo Agente Fiduciário do eventual valor devido à título 
de Remuneração Variável ocorrerá (i) nas datas indicadas abaixo (cada uma, uma 
“Data de Verificação Ordinária”); (ii) na data em que seja realizado o Resgate Ante-
cipado Facultativo ou a Amortização Extraordinária Facultativa; (iii) na data em que 
seja realizado o Resgate Antecipado Obrigatório ou a Amortização Extraordinária 
Obrigatória; e (iv) na data em que ocorrer o vencimento antecipado das Debêntures 
(sendo cada data indicada nos incisos (i) a (iv), uma “Data de Verificação”):

Datas de Verificação Ordinárias
Primeira Data de Verificação 24º mês
Segunda Data de Verificação 48º mês
Terceira Data de Verificação 3 (três) Dias Úteis de antecedência da
 Data de Vencimento
A Remuneração Variável apenas será devida caso o Preço Médio da Ação (confor-
me a ser definido na Escritura da 6ª Emissão) em cada Data de Verificação seja 
superior ao preço de fechamento das Ações CCR (conforme a ser definido na Escri-
tura da 6ª Emissão)na primeira Data de Integralização, sendo certo que não haverá 
pagamentos de Remuneração Variável com base em variação do Preço Médio da 
Ação igual ou inferior ao preço de fechamento das Ações CCR na primeira Data de 
Integralização. Adicionalmente, nos termos da Escritura de Emissão, o Percentual 
da Remuneração Variável ainda poderá ser acrescido de, cumulativamente, mon-
tante equivalente a (i) 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) em 1º de 
janeiro de 2021; (ii) 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) em 1º de 
julho de 2021; (iii) 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) em 1º de 
janeiro de 2022; e (iv) 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) a cada 
180 (cento e oitenta) dias a contar de 1º de julho de 2022, inclusive. O Percentual da 

Remuneração Variável não será mais acrescido dos percentuais indicados acima, a 
partir do momento em que Emissora comprove ao Agente Fiduciário, com, no mínimo, 
3 (três) Dias Úteis de qualquer das datas em que o Percentual da Remuneração Vari-
ável deve ser alterado, que cumpriu com o requisito a ser previsto na Escritura de 
Emissão. Neste caso, o acréscimo ao Percentual da Remuneração Variável será man-
tido no patamar em que se encontrava no momento em que a Emissora comprovou 
ao Agente Fiduciário o cumprimento de tal requisito. (xvii) Prazo de Subscrição: As 
Debêntures poderão ser subscritas, a qualquer tempo, a partir da Data de Emissão. 
As Debêntures que eventualmente não forem integralizadas, ou caso os Debenturis-
tas manifestem à Emissora que não tem a intenção de integralizar determinada quan-
tidade de Debêntures, tais Debêntures serão canceladas. (xviii) Forma de Subscri-
ção e Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas de acordo com os procedimentos da B3. As Debêntures serão subscri-
tas e integralizadas (i) pelo seu Valor Nominal Unitário, na primeira Data de Integrali-
zação; ou (ii) em caso de integralização das Debêntures em Datas de Integralização 
posteriores, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração DI, calcula-
da prorata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva in-
tegralização(“Preço de Integralização”). Para os fins da Escritura da6ª Emissão, de-
fine-se “Data de Integralização” a data em que ocorrer qualquer subscrição e 
integralização das Debêntures. (xix) Repactuação Programada: Não haverá repac-
tuação programada das Debêntures. (xx) Resgate Antecipado Facultativo Total: A 
Emissora poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, resgatar antecipadamen-
te a totalidade das Debêntures, sem necessidade de anuência prévia dos Debenturis-
tas, sendo que a totalidade das Debêntures será resgatada antecipadamente na mes-
ma data (“Resgate Antecipado Facultativo”). Fica certo e ajustado que não será 
permitido o resgate parcial das Debêntures. O valor devido aos debenturistas a título 
de Resgate Antecipado Facultativo será correspondente ao Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração Variá-
vel,caso devida, e da Remuneração DI, calculada pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, desde a primeira Data da Integralização ou a Data de Pagamento da Re-
muneração DI imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo paga-
mento do Resgate Antecipado Facultativo, devendo ainda incidir sobre este valor 
agregado, um percentual equivalente ao valor calculado conforme a fórmula abaixo 
(“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). Percentual de Prêmio = 0,05% x Np/30 
- Onde: Np = número de dias corridos entre a Data do Resgate Antecipado Facultativo 
e a Data de Vencimento. Fica definido que, para fins de pagamento da Remuneração 
Variável no caso de Resgate Antecipado Facultativo, o Preço Médio da Ação a ser 
utilizado na apuração da Remuneração Variável será calculado como o maior valor 
entre: (i) o Preço Médio da Ação calculado nos termos da Escritura da 6ª Emissão 
apurado no Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo; 
e (ii) 120,0% (cento e vinte por cento) do Preço de Referência da Ação CCR (conforme 
a ser definido na Escritura da 6ª Emissão)aplicável no Dia Útil imediatamente anterior 
à data do Resgate Antecipado Facultativo. Os demais termos e condições da Resgate 
Antecipado Facultativo estão descritos na Escritura da 6ª Emissão. (xxi) Amortização 
Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo 
critério, realizar a amortização extraordinária facultativa, limitada a 98% (noventa e 
oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou saldo Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, que deverá abranger todas as Debêntures (“Amortização Extraordinária Facul-
tativa”), mediante envio de comunicado aos Debenturistas com cópia ao agente fidu-
ciário, ao escriturador e à B3 ou publicação de comunicado aos Debenturistas, com 
no mínimo 10 (dez) Dias Úteis de antecedência, informando: (i) a data para realização 
da Amortização Extraordinária Facultativa, que deverá, obrigatoriamente, ser um Dia 
Útil; (ii) o percentual do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, que será amortizado; e (iii) qualquer outra informa-
ção relevante aos Debenturistas. O valor devido aos Debenturistas a título de Amorti-
zação Extraordinária Facultativa será correspondente a um percentual fixado pela 
Emissora do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração Variável, caso aplicável, e da Remuneração DI pro-
porcional, calculada pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira 
Data da Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração DI imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento da Amortização Extraordi-
nária Facultativa, devendo ainda incidir sobre este valor agregado, um prêmio percen-
tual equivalente ao valor calculado conforme a fórmula abaixo: Percentual de Prêmio 
= 0,05% x Np/30 - Onde: Np = número de dias corridos entre a Data da Amortização 
Extraordinária Facultativa e a Data de Vencimento. Fica definido que, para fins de 
pagamento da Remuneração Variável no caso de Amortização Extraordinária Faculta-
tiva, o Preço Médio da Ação a ser utilizado na apuração da Remuneração Variável 
será calculado como o maior valor entre: (i) o Preço Médio da Ação calculado nos 
termos da Escritura da 6ª Emissão apurado no Dia Útil imediatamente anterior à data 
da Amortização Antecipada Facultativa; e (ii) 120,0% (cento e vinte por cento) do 
Preço de Referência da Ação CCR aplicável no Dia Útil imediatamente anterior à data 
do Resgate Antecipado Facultativo. Os demais termos e condições da Amortização 
Extraordinária Facultativa estão descritos na Escritura da 6ª Emissão. (xxii) Resgate 
Antecipado Obrigatório Total ou Amortização Extraordinária Obrigatória: Na hi-
pótese de a Emissora realizar a venda, cessão, transferência ou qualquer tipo de 
alienação definitiva da totalidade das Ações Alienadas Fiduciariamente (“Alienação 
Integral das Ações CCR”), as Debêntures deverão ser resgatadas antecipadamente 
em sua totalidade (“Resgate Antecipado Obrigatório”) desde que o Agente Fiduciário 
verifique previamente a conclusão da Alienação Integral das Ações CCR que (i) o va-
lor recebido pela Emissora e/ou por quaisquer de suas Sociedades Controladas em 
decorrência de eventual Alienação Integral de Ações CCR, descontados os tributos 
efetivamente pagos, comissões e despesas devidas no âmbito da referida alienação 
(“Tributos e Comissões”), ou descontados pro forma os Tributos e Comissões, caso 
ainda não tenham sido pagos, seja suficiente para realização do resgate antecipado 
da totalidade das Debêntures pelo valor indicado abaixo; e (ii) os valores a serem re-
cebidos em razão da Alienação Integral das Ações CCR, descontado os Tributos e 
Comissões sejam depositados integralmente na Conta Vinculada. As Debêntures de-
verão ser amortizadas extraordinariamente (“Amortização Extraordinária Obrigató-
ria”), na hipótese de a Emissora realizar a venda, cessão, transferência ou qualquer 
tipo de alienação definitiva de parcela das Ações Alienadas Fiduciariamente (“Aliena-
ção Parcial das Ações CCR”), desde que o Agente Fiduciário verifique previamente a 
conclusão da Alienação Parcial das Ações CCR que o valor a ser recebido pela Emis-
sora e/ou por quaisquer de suas Sociedades Controladas em decorrência de eventual 
Alienação Parcial de Ações CCR, descontados os Tributos e Comissões devidas no 
âmbito da referida alienação seja previamente a conclusão da Alienação Parcial das 
Ações CCR depositado na Conta Vinculada. O valor devido aos Debenturistas a título 
de Resgate Antecipado Obrigatório ou Amortização Extraordinária Obrigatória, confor-
me aplicável, será correspondente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nomi-
nal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração Variável, caso devida, e da 
Remuneração DI. A Remuneração DI será calculada pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos desde a primeira Data da Integralização ou a Data de Pagamento da Re-
muneração DI imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo paga-
mento do Resgate Antecipado Obrigatório e/ou da Amortização Extraordinária Obriga-
tória. Fica definido que, para fins de pagamento da Remuneração Variável no caso de 
Resgate Antecipado Obrigatório ou Amortização Extraordinária Obrigatória, o Preço 
Médio da Ação a ser utilizado na apuração do Valor Corrente das Ações será calcula-
do como o maior valor entre: (i) o Preço Médio da Ação, calculado nos termos da Es-
critura da 6ª Emissão, apurado no Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate 
Antecipado Obrigatório Total ou da Amortização Extraordinária Obrigatória, conforme 
o caso; e (ii) o preço de alienação das Ações CCR a terceiro. Adicionalmente, fica 
definido que, exclusivamente para fins de pagamento da Remuneração Variável ex-
clusivamente nos casos de Resgate Antecipado Obrigatório ou Amortização Extraor-
dinária Obrigatória, o Preço de Referência da Ação CCR a ser utilizado na apuração 
da Remuneração Variável será calculado como o maior valor entre: (a) o preço de 
fechamento da Ação CCR verificado na primeira Data de Integralização deduzidos os 
proventos declarados por ação, a partir da data de declaração; e (b) o maior Preço 
Médio da Ação verificado em qualquer  Data de Verificação Ordinária anterior à data 
de Resgate Antecipado Obrigatório ou de Amortização Extraordinária Obrigatória de-
duzidos os proventos declarados por ação, a partir da data de declaração, observadas 
as disposições previstas na Escritura da 6ª Emissão referente aos ajustes ao número 
de Ações CCR aplicáveis. Os demais termos e condições do Resgate Antecipado 
Obrigatório ou da Amortização Extraordinária Obrigatória estão descritos na Escritura 
da 6ª Emissão. (xxiii) Aquisição Facultativa das Debêntures: A Emissora poderá, a 
qualquer tempo, a seu exclusivo critério e sujeita ao aceite do debenturista vendedor, 
adquirir Debêntures, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das 
Sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo 
tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da 
Emissora, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário.As Debêntures adquiridas 
pela Emissora poderão, a critério da Emissora, (i) ser canceladas; ou (ii) permanecer 
na tesouraria da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanên-
cia em tesouraria nos termos do subitem (ii) acima, se e quando recolocadas no mer-
cado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures. (xxiv) Local 
de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Emissora: (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem 
custodiadas eletronicamente na B3: (a) na sede do escriturador; ou (b) conforme o 
caso, pela instituição financeira contratada para este fim. (xxv) Encargos Moratórios: 
Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturis-
tas, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (i) juros de mora calculados desde a data 
do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, pela taxa de 1% (um por cento) 
ao mês sobre o montante devido, calculados pro rata temporis, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; e (ii) multa moratória 
convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor 
devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (xxvi) Vencimento Antecipado: Sujeito 
ao disposto na Escritura da6ª Emissão, na ocorrência de qualquer dos eventos previs-
tos em lei e/ou de qualquer dos eventos a serem descritos na Escritura da 6ª Emissão, 
o agente fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decor-
rentes das Debêntures, e exigir, o resgate a totalidade das Debêntures, com o seu 
consequente cancelamento, pelo Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração Variável, caso devida, e da 
Remuneração DI, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integraliza-
ção ou da última Data de Pagamento da Remuneração DI, o que ocorrer por último, 
até a data do efetivo resgate, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, 
quando for o caso e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emisso-
ra, na ocorrência das seguintes hipóteses: (a) Eventos de Vencimento Antecipado 
Automático: i. descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária re-
lativa às Debêntures, às Debêntures Sênior e/ou prevista no Contrato de Garantia e/
ou na Escritura de Emissão Sênior, não sanado no prazo de 1 (um) Dia Útil, contado 
da data do respectivo descumprimento; ii. caso ocorra (a) a dissolução, liquidação ou 
a extinção da Emissora e/ou da CCR; (b) a decretação de falência da Emissora e/ou 
da CCR; (c) o pedido de autofalência, por parte da Emissora e/ou da CCR; (d) o pedi-
do de falência formulado por terceiros em face da Emissora e/ou da CCR e não elidi-
do, por meio de pagamento ou depósito e/ou contestado no prazo legal pela Emissora 
e/ou pela CCR; (e) a apresentação de pedido, por parte da Emissora e/ou da CCR, de 
plano de recuperação extrajudicial a seus credores, independentemente de ter sido 
requerida homologação judicial do referido plano; (f) o ingresso pela Emissora e/ou 
pela CCR em juízo com requerimento de recuperação judicial, independentemente de 
seu deferimento pelo juiz competente; ou (g) nos termos da regulamentação aplicável 
à época, qualquer evento que legalmente caracterize estado de insolvência da Emis-
sora e/ou da CCR que não aqueles descritos nos subitens (a) a (f) acima; iii. não rea-
lização da Recomposição de Garantia (conforme definido no Contrato de Garantia) na 
forma e prazo previstos no Contrato de Garantia; iv. não (a) atendimento a todas as 
Condições Suspensivas Debêntures em até 5 (cinco) Dias Úteis (inclusive) contados 
da primeira Data de Integralização, sendo que, na hipótese de, na primeira Data de 
Integralização, o Preço de Integralização ser depositado na Conta Vinculada (confor-
me definido no Contrato de Garantia), o atendimento a todas as Condições Suspensi-
vas Debêntures será de até 5 (cinco) Dias Úteis (inclusive) contados da data da pri-
meira liberação de recursos da Conta Vinculada para Emissora; e (b) envio a 
instituição financeira responsável pela escrituração das ações de emissão da CCR 
(“Instituição Escrituradora”) da notificação nos termos previstos no inciso (iv) do item 
3.1 do Contrato de Garantia; v. cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações ou 
qualquer outra forma de reorganização societária que envolva a Emissora, e/ou quais-

quer das Sociedades Controladas, sem prévia anuência de titulares que representem 
50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação, reunidos em assembleia 
geral de Debenturistas, especialmente convocadas para esse fim, exceto na hipótese 
(a) de incorporação, pela Emissora, de qualquer Sociedade Controlada; ou (b) qual-
quer forma de reorganização societária, desde que, após a respectiva reorganização 
societária, a Emissora permaneça com o controle das sociedades envolvidas; vi. 
transformação do tipo societário da Emissora; vii. criação de penhor, caução, aliena-
ção ou cessão fiduciária, usufruto, ou qualquer outro ônus, gravame, vinculação, 
oneração, direito de garantia equivalente e/ou qualquer outra modalidade de obriga-
ção que limite, sob qualquer forma (ainda que sob condição suspensiva), a proprie-
dade, titularidade, posse e/ou controle (“Ônus”) sobre os bens e direitos objeto das 
Garantias Reais, exceto (a) pelas Garantias Reais; ou (b) pelo compartilhamento das 
Garantias Reais com os titulares das Debêntures Sênior; viii. criação de qualquer 
Ônus sobre as demais ações emitidas pela CCR de titularidade da Emissora e/ou de 
qualquer Sociedade Controlada que não são objeto das Garantias Reais, exceto (a) 
pelas Garantias Reais; (b) pelo compartilhamento das Garantias Reais com os titula-
res das Debêntures Sênior; (c) para fins de recomposição das Garantias Reais, nos 
termos do Contrato de Garantia; (d) pela constituição de garantia em favor de even-
tuais credores de novas notas ou dívidas externas (em favor de agentes ou represen-
tantes de tais credores) a serem emitidas por AG International, as quais serão ofere-
cidas em substituição, refinanciamento e/ou pré-pagamento das Notes 2021 (“Dívida 
AG International”) ou de quaisquer novas notas ou dívidas que vierem a substitui-las; 
(e) para fins de recomposição das garantias reais da 4ª Emissão, da 5ª Emissão 
AGSA, do Financiamento BB, da Fiança Brio e da Dívida AG International; ou (f) pela 
constituição de garantia em favor de eventuais credores de novas dívidas a serem 
tomadas pela Emissora com o objetivo exclusivo de substituir, pré-pagar e/ou refinan-
ciar as dívidas (bancárias e/ou de mercado) da Emissora e/ou de suas Sociedades 
Controladas que, nesta data, são garantidas por ações de emissão da CCR de titula-
ridade da Emissora e/ou de qualquer Sociedade Controlada; ix. reduções do capital 
social da Emissora, exceto se realizada com a finalidade de absorver prejuízos acu-
mulados, nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações; x. suspensão, 
por iniciativa da Emissora, da negociação ou do registro de negociação das Debên-
tures junto à B3; xi. cessão, promessa de cessão, transferência ou qualquer outra 
forma de alienação de quaisquer das obrigações da Emissora relacionadas às De-
bêntures, sem prévia anuência de titulares que representem 50% (cinquenta por 
cento) das Debêntures em Circulação, reunidos em assembleia geral de Debenturis-
tas especialmente convocada para esse fim; xii. resgate ou amortização de ações, 
distribuição de dividendos, pagamento de juros sobre o capital próprio ou a realiza-
ção de quaisquer outros pagamentos a seus acionistas pela Emissora, caso a Emis-
sora esteja em mora com qualquer de suas obrigações pecuniárias estabelecidas 
nesta Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Garantia; xiii. declaração de nulida-
de, invalidade ou inexequibilidade da Escritura de Emissão e/ou do Contrato de Ga-
rantia por decisão judicial ou arbitral que não seja revertida em até 10 (dez) Dias 
Úteis contados da data da respectiva decisão, ou no prazo legal existente, o que 
ocorrer primeiro; e xiv. questionamento judicial, pela Emissora ou por qualquer de 
suas controladoras, da CCR e/ou Sociedades Controladas, sobre a validade, eficácia 
e/ou exequibilidade desta Escritura de Emissão e/ou das Debêntures e/ou do Contra-
to de Garantia. (b) Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático: i. descumpri-
mento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária estabelecida nesta 
Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Garantia, não sanado no prazo máximo de 
15 (quinze) Dias Úteis contados da ocorrência do descumprimento; ii. protesto de tí-
tulos contra a Emissora cujo valor não pago, individual ou agregado, seja igual ou 
superior a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), a ser atualizado, anual-
mente, de acordo com a variação acumulada do Índice Geral de Preços do Mercado, 
calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (“IGP-M”), ou seu equivalente 
em outras moedas, exceto se, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos ou no prazo 
legal, dos dois o maior, contados da data do respectivo protesto, tiver sido comprova-
do ao Agente Fiduciário que (a) o protesto foi efetuado por erro ou má-fé de terceiro 
e tenha sido obtida medida judicial adequada para a anulação ou sustação de seus 
efeitos; (b) o protesto foi cancelado; (c) o valor do(s) título(s) protestado(s) foi depo-
sitado em juízo; ou (d) o montante protestado foi devidamente quitado pela Emissora; 
iii. descumprimento de qualquer decisão arbitral ou judicial transitada em julgado de 
natureza condenatória contra a Emissora, em valor, individual ou agregado, na data 
em que a referida decisão deveria ter sido cumprida, igual ou superior a 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), a ser atualizado, anualmente, de 
acordo com a variação acumulada do IGP-M, ou seu equivalente em outras moedas, 
exceto por decisões do tribunal arbitral no âmbito do Procedimento Arbitral CAM-C-
CBC 86/2016 no âmbito das indenizações pleiteadas pelo Fundo de Investimento em 
Participações Melbourne em face da Emissora; iv. decretação de vencimento anteci-
pado de qualquer dívida e/ou obrigação da Emissora, principal ou acessória, de ca-
ráter financeiro, contratada no Brasil ou no exterior, que envolva o pagamento de 
quantia igual ou superior, individualmente ou no agregado, igual ou superior a 
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), a ser atualizado, anualmente, de 
acordo com a variação acumulada do IGP-M, ou seu equivalente em outra moeda; v. 
inadimplemento de qualquer dívida financeira e/ou obrigação pecuniária em qualquer 
dívida, obrigação, acordo ou contrato, firmados no Brasil ou no exterior, do qual a 
Emissora e/ou quaisquer das sociedades em que mais de 50% (cinquenta por cento) 
do capital votante seja detido, direta ou indiretamente, pela Emissora (“Sociedades 
Controladas”) sejam partes, como mutuária ou garantidora, ou, ainda, a falta de me-
didas juntos aos credores e/ou legais e/ou judiciais requeridas para suspender os 
efeitos do referido inadimplemento, cujo valor, individual ou agregado, seja superior 
a R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), a ser atualizado, anualmente, de 
acordo com a variação acumulada do IGP-M, ou seu equivalente em outra moeda, 
não sanado no prazo de cura especifico da referida obrigação; vi. realização, por 
qualquer autoridade governamental, de ato com o objetivo de sequestrar, expropriar, 
nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir, compulsoriamente, a totali-
dade ou parte substancial dos ativos, propriedades ou das ações ou quotas do capital 
social da Emissora e/ou de quaisquer das suas Sociedades Controladas, de modo a 
resultar em um Impacto Adverso Relevante (conforme abaixo definido); vii. ocorrên-
cia de qualquer alteração na composição societária da Emissora, ou qualquer opera-
ção de alienação, cessão ou transferência direta de ações do capital social da Emis-
sora, em qualquer operação isolada ou série de operações, que resulte na perda, 
pelos atuais controladores da Emissora, do poder de controle direto ou indireto (con-
forme definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações) 
da Emissora; viii. mudança ou alteração relevante no objeto social da Emissora de 
forma a alterar as suas atuais atividades principais ou a agregar a essas atividades 
novos negócios que tenham prevalência ou possam representar desvios em relação 
às atividades desenvolvidas atualmente; ix. não formalização do registro da Aliena-
ção Fiduciária de Ações junto a instituição financeira responsável pela escrituração 
das ações de emissão da CCR nas condições e nos prazos previstos no inciso (iv) do 
item 3.1 do Contrato de Garantia; x. caso quaisquer declarações ou garantias pres-
tadas pela Emissora nesta Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Garantia não 
sejam verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes; xi. não renovação, cancela-
mento, revogação ou suspensão das autorizações, concessões, alvarás e licenças, 
inclusive as ambientais, necessárias para o regular exercício das atividades da Emis-
sora e de qualquer das Sociedades Controladas, exceto se (a) no prazo de 15 (quin-
ze) Dias Úteis a contar da data de tal não renovação, cancelamento, revogação ou 
suspensão, a Emissora ou quaisquer de suas respectivas Sociedades Controladas 
obtiver um provimento administrativo ou judicial que autorize a regular continuidade 
das atividades até a renovação ou obtenção das autorizações, concessões, alvarás 
ou licenças respectivas; e (b) se a não renovação, cancelamento, revogação ou sus-
pensão comprovadamente não resultar em (1) qualquer efeito adverso nas suas ati-
vidades; ou (2) qualquer efeito adverso nos seus poderes ou capacidade jurídica e/
ou econômico-financeira e/ou reputacional de cumprir qualquer de suas obrigações 
pecuniárias nos termos desta Escritura de Emissão, do Contrato de Garantia e/ou 
dos documentos que instruem a Emissão (“Impacto Adverso Relevante”); xii. autua-
ção pelos órgãos governamentais de caráter fiscal, ambiental ou de defesa da con-
corrência, entre outros, que resulte em um Impacto Adverso Relevante para a Emis-
sora; xiii. aplicação e ou destinação dos recursos obtidos com a Emissão de forma 
diversa à prevista na presente Escritura de Emissão; xiv. existência de decisão judi-
cial transitada em julgado, acordo homologado judicialmente ou acordo administrati-
vo contra a Emissora: (a) que trate de atos lesivos nos termos da Lei n.º 12.846, de 
1º de agosto de 2013, conforme atualmente em vigor (“Lei 12.846”) ou infrações à 
ordem econômica nos termos da Lei n.º 12.529, de 30 de novembro de 2011, confor-
me em vigor; e (b)  que resulte em um Impacto Adverso Relevante; xv. se sobrevier 
qualquer decisão judicial transitada em julgado ou administrativa irrecorrível que afe-
te a propriedade, posse ou livre disposição de qualquer dos bens objeto das Garan-
tias Reais e/ou a qualquer dos direitos a estes inerentes, cause qualquer embaraço 
a seu uso ou lhes diminua o valor;  xvi. se, por qualquer motivo, a CCR deixe de ter 
registro de companhia aberta categoria “A” perante a CVM;   xvii. se, por qualquer 
motivo, as ações de emissão da CCR, atualmente detidas pela Emissora e/ou por 
quaisquer das Sociedades Controladas pela Emissora, e negociadas na B3, sob o 
símbolo “CCRO3”, deixem de ser negociadas na B3; xviii. descumprimento, pela 
Emissora, das obrigações oriundas da legislação trabalhista, previdenciária e am-
biental em vigor, em especial, mas não se limitando, (a) à legislação e regulamenta-
ção relacionadas à saúde e segurança ocupacional e ao meio ambiente, bem como 
(b) ao incentivo, de qualquer forma, à prostituição, à práticas que possam ser carac-
terizadas como assédio moral ou sexual pela legislação aplicável por parte de seus 
colaboradores ou utilização em suas atividades mão-de-obra infantil ou em condição 
análoga à de escravo; e xix. descumprimento, pela Emissora, da obrigação de subs-
crição e integralização de Cotas Subordinadas para recomposição da “Reserva de 
Despesas e Encargos”, no prazo e nos termos previstos no regulamento do “Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios AG Participações 6ª Emissão”. (xxvii) Colo-
cação: As Debêntures da 6ª Emissão serão objeto de colocação privada, sem que 
haja realização de qualquer esforço de venda perante investidores e sem a interme-
diação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, não estando sujeitas ao artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, conforme alterada, à Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, 
conforme alterada e/ou à Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, confor-
me alterada. (xxviii) Depósito para Distribuição, Negociação e Liquidação Finan-
ceira: As Debêntures serão registradas em nome do Debenturista na B3, sendo a li-
quidação financeira dos eventos realizada através da B3, considerando que as 
Debêntures estejam registradas em nome do Debenturista na data de cada evento 
de pagamento pela Emissora e nos termos da Escritura da6ª Emissão, observado o 
disposto na Escritura da6ª Emissão. As Debêntures não serão depositadas para dis-
tribuição no mercado primário, negociação no mercado secundário ou qualquer for-
ma de custódia eletrônica, seja em bolsa de valores ou mercado de balcão organiza-
do. (xxix) Demais características: as demais características das Debêntures da 6ª 
Emissão serão descritas na Escritura da 6ª Emissão. (B) aprovar a outorga, pela 
Emissora, da Garantia, no âmbito da 6ª Emissão,autorizando a Diretoria a praticar 
todos os atos necessários para a implementação, outorga e constituição da Garantia, 
incluindo a celebração do Contrato de Garantia, além de todos os demais documen-
tos eventualmente necessários à efetivação e outorga da Garantia. (C) autorizar a 
Diretoria da Emissora a praticar todos os atos necessários para efetivar as delibera-
ções aqui consubstanciadas e promover o registro da 6ª Emissão perante a B3 e 
demais órgãos competentes, podendo celebrar quaisquer contratos e/ou instrumen-
tos e respectivos aditamentos necessários à realização da 6ª Emissão e à outorga da 
Garantia, podendo, inclusive, (i) celebrar a Escritura da 6ª Emissão, o Contrato de 
Garantia e os contratos de prestação de serviços do escriturador e do agente fiduci-
ário; (ii) estabelecer condições adicionais àquelas aqui deliberadas necessárias ou 
convenientes à 6ª Emissão, bem como ao Contrato de Garantia; e(iii) contratar os 
prestadores de serviços inerentes às debêntures, incluindo os assessores jurídicos, 
o agente fiduciário das debêntures da 6ª Emissão, o escriturador, podendo para tan-
to negociar e assinar os respectivos contratos. Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a assembleia da qual se lavrou esta ata que, lida e aprovada, vai assinada 
por todos os presentes. Assinaturas: p/Andrade Gutierrez S/A: Ricardo Coutinho 
de Sena e Luiz Otávio Mourão. Sérgio Lins Andrade. Álvaro Furtado de Andrade. 
Angela Gutierrez. A presente ata confere com a original lavrada no livro próprio. 
Ricardo Coutinho de Sena – Secretário. Junta Comercial do Estado de Minas Ge-
rais – Certifico o registro sob o nº 7591190 em 04/12/2019 da Empresa Andrade 
Gutierrez Participações S/A, NIRE 3130002009-6 e protocolo 19/541.601-5 - 
03/12/2019. (a) Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.


